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Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
Serviços 19839.103534/2023-67

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n. 14.133/2021).

1.1. Contratação de serviços de agenciamento de passagens aéreas para a Superintendência Regional de Administração do 
Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos no Estado de São Paulo – MGI-SSCSRA-SP e para a Procuradoria 
Regional da Fazenda Nacional em São Paulo na 3ª Região (PRFN/SP) e de suas Procuradorias Seccionais da Fazenda Nacional 
no Estado de São Paulo, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

 

Item Descrição CATSER

Qtde. 
Estimada

Preço 
unitário de 
Referência

Valor Total 
de 
Referência

Desconto 
mínimo 
aplicável 
(*)

Valor Total 
Proposto 
Máximo

(A) (B)
(A) x (B) = 
( C)

(em 
percentual 
%) (d)

( C) x {1 - 
(d)} = (E)

1

Repasse – voos domésticos (Valores das tarifas, 
taxas de embarque e outras taxas e multas devidas 
às companhias aéreas em razão da emissão, 
alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes 
de passagem em voos domésticos adquiridos)

3719 50 R$1.000,00 R$50.000,00 13,85% R$43.073,60

 

Os serviços de emissão de passagens aéreas devem incluir sem custos adicionais:

*Passagem aérea (ida e volta);
*Reemissão de bilhete de passagem aérea não utilizado (não voado), quando necessário;
*Alteração de horário ou data do bilhete de passagem aérea emitido, quando necessário;
* Cancelamento de bilhete de passagem aérea, por Ordem
* O serviço de agenciamento para passagens aéreas será pago para a agência contratada com base no valor total da passagem 
aérea subtraído do percentual fixo ofertado pelo contratado sobre o valor de uma passagem aérea ida e volta e não poderá ter 

 em relação ao valor integral da passagem desconto inferior a 13,85% (treze reais e oitenta e cinco centavos por cento)

* Por se tratar de estimativas, as quantidades e valores acima não constituem, em hipótese alguma, compromissos futuros para a 
contratante, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados como quantidades e valores para pagamento mínimo, 



UASG 170131 serviços de agenciamento de passagens aéreas 14/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
serviços de agenciamento de passagens aéreas - Atualização: maio/2023 
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

2 de 22

podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades da contratante, sem que isso justifique qualquer indenização à 
contratada.

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 1 ano contados da assinatura do Contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos 
artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.3. O serviço é enquadrado como continuado tendo em vista tratar-se de atendimento de necessidade permanente, sendo a 
vigência plurianual mais vantajosa.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação 
à vigência da contratação.

1.5. Por se tratar de estimativas, as quantidades e valores acima não constituem, em hipótese alguma, compromissos futuros para 
a contratante, razão pela qual não poderão ser exigidos nem considerados como quantidades e valores para pagamento mínimo, 
podendo sofrer alterações de acordo com as necessidades da contratante, sem que isso justifique qualquer indenização à 
contratada.

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme consta das informações básicas deste 
termo de referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, 
apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os serviços de emissão de passagens aéreas devem incluir,  :sem custos adicionais

4.1.1. Passagem aérea (ida e volta);

4.1.2. Reemissão de bilhete de passagem aérea não utilizado (não voado), quando necessário;

4.1.3. Alteração de horário ou data do bilhete de passagem aérea emitido, quando necessário;

4.1.4. Cancelamento de bilhete de passagem aérea, por Ordem

4.1.5. O serviço de agenciamento para passagens aéreas será pago para a agência contratada com base no valor total da passagem 
aérea subtraído do percentual fixo ofertado pelo contratado sobre o valor de uma passagem aérea ida e volta.

4.2. Para fins de dimensionamento da proposta, informa-se a seguir as seguintes estimativas:
Quantidade estimada de emissão de bilhetes de passagem (voos domésticos): 50
Quantidade estimada de alteração e cancelamento de bilhete de passagem (voos domésticos): 15
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Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Vistoria

4.4. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

Garantia da contratação

4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes 
do Estudo Técnico Preliminar

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL

5. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL 

Local e horário da prestação dos serviços

5.1. Início da execução do objeto: A partir da data da assinatura do contrato;

5.2. Manter à disposição da CONTRATANTE, em caráter permanente e de forma ininterrupta, central de atendimento, com 
acionamento por meio do SCDP ou de e-mail ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por 
semana, inclusive feriados;

5.3. Caberá à CONTRATADA a procura, reserva a aquisição do bilhete para o dia e horário de interesse do adquirente, bem 
como do cancelamento e reembolso do bilhete.

5.4. Manter equipe preparada e capacitada para operacionalizar o Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP).

5.5. Encaminhar a cotação de horários e valores das companhias aéreas que operam o trecho pretendido de forma padrão a ser 
definida entre a CONTRATADA e CONTRATANTE, nos prazos de 2 (duas) horas para bilhetes domésticos.

5.6. Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos e enviar à CONTRATANTE, via e-mail a ser fornecido; gerar número de 
protocolo para todas as solicitações realizadas via e-mail ou telefone, bem como gravar as chamadas telefônicas.

5.7. As gravações das chamadas telefônicas deverão ser armazenadas por prazo não inferior a 6 (seis) meses e disponibilizadas 
sempre que solicitadas pela CONTRATANTE.

5.8. A contratante deverá, em até 7 (sete) dias úteis a contar da assinatura do contrato, disponibilizar à CONTRATADA elação 
contendo informações dos servidores autorizados a solicitar serviços por e-mail ou telefone:
Nome; .
E-mail a partir do qual serão originadas as solicitações; .
Matrícula SIAPE; .
Unidade de vinculação.

5.8.1. O envio destas informações é indispensável para o início da prestação de serviços por parte da CONTRATADA.

5.9. Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão 
das passagens, por Companhia aérea.

5.10. As emissões dos bilhetes de passagens aéreas serão feitas a autorizadas através do Sistema de Concessão de Diária e 
Passagens (SCDP), de utilização obrigatória pelos órgãos da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, 
conforme art. 12-A do Decreto nº 5.992, de 19 de dezembro de 2006.

5.11. A CONTRATADA deverá apresentar o número da PCDP e os bilhetes a ela relacionados quando da respectiva Nota Fiscal 
ou Fatura para fins de pagamento.
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5.12. A proposta de Concessão de Diárias e Passagens – PCDP, datada e numerada sequencialmente, conterá o nome completo 
do beneficiário do bilhete a ser adquirido, CPF, os trechos de origem e destino, data e horário de ida e volta, além de outras 
informações pertinentes a viagem

5.12.1. Havendo impossibilidade de atender a demanda através do SCDP, por eventual pane no sistema, a CONTRATADA 
deverá regularizar a situação no SCDP no primeiro dia útil subsequente à data da solicitação, vinculando os dados do bilhete de 
passagem emitido, inclusive a cotação realizada.

5.12.2. Apenas em casos extremos de falha sistêmica, o bilhete deverá ser entregue de maneira impressa. Essa ação deverá ser 
comunicada aos gestores e fiscais do contrato.

5.12.3. Caso o Sistema continue inoperante, o e-mail de solicitação constituirá documento hábil para substituir a CDP para fins 
de faturamento, sem excluir a necessidade de regularização no Sistema a posteriori.

5.13. A CONTRATADA deverá enviar os bilhetes ou o localizador de passagem aérea em até 2 (duas) horas, no mesmo dia da 
aprovação da emissão dos bilhetes. Em casos excepcionais, o envio do bilhete ou localizador poderá ser solicitado fora do prazo 
anterior.

5.14. A execução dos serviços deverá ocorrer nas dependências da CONTRATADA.

5.15. A comunicação formal entre os órgãos solicitantes e à agência deverá ser feita em meio eletrônico/digital, evitando o 
consumo de papel, em atendimento a critérios de sustentabilidade.

Da forma de prestação dos serviços

5.16.   - proposta de Concessão e Diárias e Passagens cadastradas no SCDP, onde constam os dados do passageiro, as PCDP
informações do deslocamento, os documentos comprobatórios da demanda e os dados financeiros

5.17.   - Sistema de Concessão de Diárias e Passagens é o sistema de uso obrigatório pelos órgãos e entidades, inclusive SCDP
autarquias e fundações para a concessão, registro e acompanhamento de diárias e passagens.

5.18. Assessoria: Entende-se por assessoria para emissão de bilhetes de passagem o serviço prestado pela CONTRATADA, 
visando auxílio na análise e escolha de melhores opções de voos, observado o disposto no item Cotação, quando: 

5.18.1. a urgência na emissão do bilhete de passagem não permitir a escolha do voo e sua reserva pelo sistema automático de 
cotações a ser disponibilizada pela CONTRATADA;

5.18.2. em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação semelhante, em que o número de passageiros permita 
a negociação de melhores TARIFAS, visando economicidade à Administração.

5.19.  – a cotação para emissão de bilhete de passagem realizada pela CONTRTADA deverá refletir com exatidão as COTAÇÃO 
informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as promoções tarifárias 
vigentes.

5.20. As cotações deverão ser disponibilizadas para escolha da unidade solicitante em sistema eletrônico de cotações e reservas 
integrado às Companhias aérea, a ser disponibilizado pela CONTRATADA em até 7 (sete) dias úteis após a assinatura do 
contrato, para obtenção das seguintes funcionalidades:

5.20.1. Login e senha para os servidores autorizados;

5.20.2. Consulta de todos os voos disponíveis para o trajeto da viagem nas datas solicitadas, em ordem crescente de preço;

5.20.3. Especificação da Companhia aérea, duração do voo, tipo de voo (direto ou com escala/conexão) e aeroportos utilizados, 
inclusão de bagagem despachada

5.20.4. Valor da tarifa, taxa de embarque e regra tarifária do bilhete de passagem;

5.20.5. Execução de reserva automatizada e emissão de seu comprovante;

5.21. Quando for necessário o pedido de cotação via e-mail, esse deverá conter:
- Número da PCDP, quando já estiver registrada no SCDP;
- Arquivo com consultas formuladas;
- Data prevista de partida e retorno;
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- Cidade de origem e destino;
- Nome completo do passageiro, data de nascimento e CPF;
- Eventual deficiência do passageiro

5.22.   – a reserva para emissão bilhete de passagem deverá ser realizada pela CONTRATADA, discriminada por RESERVA
trecho e observadas as condições expostas.

5.23. A reserva deverá ser efetuada pelo usuário, em regra, através de sistema eletrônico disponibilizado pela CONTRATADA e, 
em casos excepcionais, através de agência de viagem.

5.23.1. A reserva deverá conter o localizador, a data de validade e demais dados contidos na cotação para a aprovação da unidade 
solicitante.

5.23.2. Tanto as reservas realizadas via sistema eletrônico quanto aquelas enviadas por e-mail pela agência deverão ser anexadas 
à PCDP pelo usuário.

5.24.   – Será realizada pela CONTRATADA observando as condições acima expostas, com base nas informações de EMISSÃO
reserva.

5.24.1.  Havendo cancelamento em virtude de expiração do prazo de reserva e caso não seja possível reativá-las nos mesmos 
valores, o procedimento visando à emissão deve ser reiniciado.

5.25.  A informação do bilhete emitido será enviada pela CONTRATADA à unidade solicitante para conferência e envio para o 
passageiro.

ALTERAÇÃO DE BILHETES DE PASSAGEM

5.26.  A alteração de bilhete de passagem dever ser precedida de nova cotação e reserva, visando subsidiar a decisão sobre a 
alteração ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais vantajoso para a Administração

5.27.  As alterações serão requeridas pela unidade solicitante, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, discriminadas por trecho.

5.27.1. A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de multas e eventuais diferenças 
tarifárias estabelecidas pela companhia aérea.

5.27.2. Se dá alteração do bilhete resultar em crédito, a CONTRATATANTE deverá requerer, imediata e formalmente, o 
reembolso dos valores a que tem direito, para que seja efetuada a glosa do valor em fatura, mediante apresentação da nota de 
crédito e comprovante das companhias aéreas, discriminadas por unidade solicitante.

CANCELAMENTO DOS BILHETES

5.28. Este serviço compreende cancelamento originado pela extinção ou alteração da demanda. A informação de cancelamento 
será fornecida pela CONRATANTE à central de atendimento da CONTRATADA, pelo SCDP, por email ou telefone, com base 
nas informações dos bilhetes emitidos.

5.29. Após o recebimento da informação acima, a CONTRATADA deverá efetuar o cancelamento do bilhete de passagem, no 
prazo máximo de 30 (trinta) minutos, objetivando a isenção da cobrança de taxa de no show, quando possível, de acordo com as 
regras da companhia aérea.

5.30. Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório para controle dos bilhetes de passagem passíveis de 
reembolso. No caso de cancelamento por alteração, a CONTRATADA deverá efetuar o cancelamento do bilhete de passagem e 
iniciar o processo de nova emissão, a partir da etapa de assessoria, informando nova cotação dos voos pretendidos, para escolha 
da melhor opção e posterior aprovação, cabendo nesse caso cobrança de remuneração pela nova emissão.

REEMBOLSO

5.31. Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá requerer junto à companhia aérea o reembolso dos créditos 
provenientes da passagem cancelada. Isso representa, no mínimo, o valor da taxa de embarque. O reembolso se dará por 
intermédio de glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota de crédito e detalhamento das regras pela companhia 
aérea, discriminada por unidade solicitante.

5.32. A CONTRATADA deverá gerar relatório mensal de todos os bilhetes de passagem cancelados, alterados, não utilizados e
/ou reembolsados. O relatório deverá ser apresentado juntamente dos respectivos comprovantes emitidos pelas companhias 
aéreas, contendo, no mínimo;
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a). a unidade solicitante.
b) dados dos bilhetes de passagem: nome do passageiro, origem e destino, data do voo.
c) Valor pago
d) Valor da multa;
e). Valor do crédito.

5.33. O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta dias) contados da data da solicitação.

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021)

5.34. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor).

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.35. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, 
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado 
automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 
formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de 
imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa 
contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no 
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

Fiscalização

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos 
(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas 
no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI);

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da 
execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);
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6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de 
medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, IV);

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V);

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII).

Fiscalização Administrativa

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022).

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 
competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV).

Gestor do Contrato

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos 
os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV).

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II)

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de 
despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório 
de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III)

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial 
quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de 
atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de 
aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme disposto neste item.

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções 
cabíveis, caso se constate que a Contratada:

7.1.1.1. não produzir os resultados acordados,

7.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou
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7.1.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou 
quantidade inferior à demandada.

7.2. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços

7.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
 

TABELA DE PONTUAÇÃO

Pontuação por 
Ocorrência (1-3) Ocorrência

Nº de 
Ocorrência 
no Mês

0,5 Deixar de prestar atendimento ininterrupto em dias úteis das 8 h às 18 h  

0,2 Não atendimento do telefone fornecido pela contratada para solicitações de passagens.  

0
Não solucionar prontamente os eventuais problemas relacionados com reservas de 
passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarques

 

0,3
Deixar de comunicar todas e quaisquer irregularidades observadas em virtude da 
prestação de serviços

 

1 Deixar de emitir os bilhetes de passagem dentro do prazo máximo estipulado  

0,5 Deixar de reembolsar a contratante dentro do prazo máximo estipulado  

TOTAL  

 

Exemplo de Indicador

Nº 01 Prazo de atendimento de demandas *

Item Descrição

Finalidade Garantir um atendimento célere às demandas do órgão

Meta a cumprir 8 h

Instrumento de medição Sistema informatizado de solicitação de serviços – Ordem de Serviço (OS) eletrônica

Forma de acompanhamento Pelo sistema.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de cálculo Cada OS será verificada e valorada individualmente.

Início de vigência Data da assinatura do contrato

Faixas de ajuste no pagamento
X até 1 – 100% do valor da OS
De 1 a 1,5 – 90% do valor da OS
De 1,5 a 2 – 80% do valor da OS

Sanções 20% das OS acima de 2 – multa de 5% do valor do contrato
30% das OS acima de 2 – multa de 10% do valor do contrato + rescisão contratual

Observações  

* Modelo extraído da IN nº 05/2017/SEGES/MPDG
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Do recebimento

7.4. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante 
termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 
14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022).

7.5. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado com a 
comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.6. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.7. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que 
comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.8. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o 
resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços 
realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.9.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em havendo mais de um a 
ser feito, com a entrega do último;

7.9.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o 
objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.9.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021)

7.9.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos 
Manuais e Instruções exigíveis.

7.9.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.10. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e a 
conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 
documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.11. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do recebimento provisório, por servidor 
ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.11.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, quando houver, no 
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 
indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022).

7.11.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que 
impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções;

7.11.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e 
documentações apresentadas; e

7.11.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização.

7.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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7.12. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o 
teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.13. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências verificadas na 
execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.14. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a 
responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.15. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na 
forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.16. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, nos casos de 
contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 
2021

7.17. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos 
necessários e essenciais do documento, tais como:

7.17.1. o prazo de validade;

7.17.2. a data da emissão;

7.17.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.17.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.17.5. o valor a pagar; e

7.17.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.18. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará 
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciandose o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem ônus à contratante;

7.19. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por 
meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 
oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

7.20. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 
b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a 
Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 
DE ABRIL DE 2018)

7.21. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, 
para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.22. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos 
responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.

7.23. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo 
administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.24.  Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do 
contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento
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7.25. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.26.  No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final 
do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA/IBGE (ou, na sua extinção, o 
índice que venha a substituí-lo) de correção monetária

Forma de pagamento

7.27. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo 
contratado.

7.28. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.29. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.29.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da 
realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.30. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a 
retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido 
previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.31. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os 
procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de julho de 2020, conforme as regras deste presente 
tópico.

7.31.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.32. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo 
aditivo ao contrato administrativo.

7.33. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por 
parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também 
se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra 
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos 
fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de 
maio de 2020.

7.34. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto 
contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes 
ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e 
o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 
2020 e Anexos)

7.30. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do 
contratado.

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECED

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA DE DISPENSA 
ELETRÔNICA 

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
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8.1. O contratado será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de licitação, na forma eletrônica, com 
fundamento na hipótese do art. 75, inciso II. da Lei nº 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de maior desconto.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global

Exigências de habilitação

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições para 
contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais 
como:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.
portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria Geral da União (https://www.
portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

8.4.  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da 
Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 
proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará 
para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada por meio do SICAF, nos 
documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, ou encaminhar, quando solicitado 
pela Administração, a respectiva documentação atualizada

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os 
documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao 
CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

8.13. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme sua natureza 
jurídica:

Habilitação jurídica

8.14. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de Pessoa física
identificação em todo o território naciona

8.15.  inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva Empresário individual:
sede;

8.16. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br /empresas-e-negocios/pt-br
/empreendedor;

8.17. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
 inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas responsabilidade limitada - EIRELI:

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
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8.18. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da Sociedade empresária estrangeira
União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a 
qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

8.19.  inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada Sociedade simples:
de documento comprobatório de seus administradores;

8.20.  inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 
Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.21. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado Sociedade cooperativa
na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 
da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 
anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa 
ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente 
ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 
exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei.

8.31. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de 
contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.32. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do interessado, caso se trate de 
pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 
2021), ou de sociedade simples;

8.33. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, 
inciso II);

8.34. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos 
exercícios sociais, comprovando:

8.34.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);
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8.34.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; e

8.34.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há 
menos de 2 (dois) anos.

8.34.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para 
transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.35. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência 
Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10 (dez)% do valor total estimado 
da contratação.

8.36. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º)

8.37. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pela empresa.

Qualificação Técnica

8.38. Comprovante de registro no Ministério do Turismo - CADASTUR, em cumprimento ao disposto no art. 22 da Lei nº 11.771
/2008 e no art. 18 do Decreto nº 7.381/2010, que instituem e regulamentam a Política Nacional do Turismo.

8.39. Apresentar pelo menos 1 (um) Atestado de Capacitação Técnica, firmado por órgão ou entidade da administração pública 
ou por empresas privadas, que comprove que a empresa prestou ou vem prestando, a contento, serviço de fornecimento de 
passagens aéreas nacionais

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), conforme custos unitários apostos na tabela 
do item 1.1 deste Termo.

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

 10.1.1. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

 

A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Para a SRA-SP (SEI 38115776):
I) Gestão/Unidade: 0001/170131;
II) Fonte de Recursos: 1000;
III) Programa de Trabalho: 225040;
IV) Elemento de Despesa: 339030;
V) Plano Interno: 46200030131;

Para a PRFN3-SP (SEI 38026843):
I) Gestão/Unidade: 0001/170131;
II) Fonte de Recursos: 1031000000
III) Programa de Trabalho: - 171523/204349/171524;
IV) Elemento de Despesa: 339030;
V) Plano Interno: PGPASSA2000;
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10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

11. ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA

ANEXO 1

Estudo Técnico Preliminar 33/2023

1. Informações Básicas

Número do processo: 19839.103534/2023-67

2. Descrição da necessidade

O presente Estudo Técnico Preliminar (ETP) tem como objetivo analisar a viabilidade de contratação de empresa agenciadora de 
passagens aéreas, devidamente credenciada junto aos órgãos reguladores, visando a aquisição de passagens aéreas nacionais, 
incluindo os serviços de cotação, reserva, emissão, marcação, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagens aéreas 
nacionais.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável Superintendência Regional de Administração no Estado de São Paulo (SRA/SP) - Roseli de 
Fátima Rigotti
PRFN3ª Região - Tatiane Sales André 

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O serviço de passagem aérea é de suma importância para a Superintendência Regional de Administração do Ministério da Gestão 
e da Inovação em Serviços Públicos no Estado de São Paulo- SRA-SP e Procuradoria Regional da Fazenda na 3ª Região- 
PRFNSP e se justifica para atender as necessidade com deslocamentos dos servidores em todo território nacional relacionados às 
atividades de capacitação, treinamento, seminários, visitas técnicas, força tarefa, reuniões, encontros de dirigentes, dentre outros 
necessários às atividades dos órgãos envolvidos na contratação.

Atualmente, as áreas solicitantes são atendidas pelo Contrato nº 200/2018 celebrado entre a SRA-SP e empresa FACTO Turismo 
Ltda., para aquisição de passagem aérea nacional. Vale ressaltar que desde o ano passado a SRA-SP participava de processo 
licitação centralizada para contratação de serviços de agenciamento de passagem aérea na SRA-RJ. No entanto, o processo ficou 
paralisado por muitos meses, aguardando Parecer Jurídico naquela jurisdição. Ocorre que o processo não prosperou e 
converteram na IRP 03/2022 para manifestação das unidades interessadas na futura licitação. Novamente, a SRA-SP manifestou 
interesse em participar da referida IRP. Ocorre que, por meio de mensagem eletrônica SEI 76561312, a SRA-SP foi informada 
que a IRP em questão foi cancelada e as unidades excluídas.

Deste modo, é necessária nova contratação, em caráter de urgência, para as unidades solicitantes para que não haja 
descontinuidade no atendimento às demandas com passagem aérea dos órgãos solicitantes.

A contratação compreende os serviços de reserva, assessoramento, emissão, marcação, remarcação, cancelamento de bilhetes 
para trechos nacionais, bem como reembolso de bilhetes.

As solicitações de serviços serão registradas no SCDP pela unidade solicitante e direcionadas à CONTRATADA, que acessará 
perfil exclusivo para visualização e atendimento.

Para recepção das solicitações registradas no SCDP, a CONTRATADA receberá login e senha de aceso a módulo específico do 
sistema, possibilitando a visualização das solicitações pendentes.

Para o fiel cumprimento do objeto da contratação, a CONTRATADA deverá dispor de Central de Atendimento para execução 
dos serviços solicitados, devendo ser as requisições realizadas diretamente no SCDP, exceto nas situações em que o Sistema 
esteja inoperante, cujo prolongamento cause danos relevantes à celeridade do processo, situações em que as requisições poderão 
ser realizadas por e-mail ou telefone por servidores formalmente designados.

Agenciamento de viagens - compreende a emissão, remarcação e cancelamento de passagem aérea pela agência de viagem e 
reembolso de bilhetes.
Passagem aérea – compreende o trecho de ida e volta ou somente um dos trechos, nos casos em que isto represente toda a 
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contratação.
Trecho – compreende todo percurso entre a origem e destino, independentemente de existirem conexões ou ser utilizadas mais de 
uma companhia aérea.

5. Levantamento de Mercado

Visando verificar as soluções de mercado foi realizado levantamento de contratações realizadas por órgãos e entidades públicas e 
consulta dos certames licitatórios promovidos recentemente por órgãos da administração pública no Painel de Preços. Observou-
se que os critérios adotados pela área demandante estão alinhados com as metodologias adotadas para a presente contratação, 
conforme demonstrou-se nos Estudos Técnicas Preliminares.

Identificou-se ampla quantidade de fornecedores capazes de fornecer os serviços objeto da presente contratação. Diante da 
pesquisa de mercado e das soluções de mercado, observase que a alternativa utilizada pela Administração Pública é a contratação 
de serviços de agenciamento, não sendo possível a contratação direta de passagens das próprias companhias aéreas.

Ressalta-se que a contratação de agenciamento gera também a garantia da prestação dos serviços acessórios quais sejam a 
assessoria, cotação, reserva e emissão de bilhetes de passagem aérea nacional e internacional, cotação e emissão de seguro 
viagem e emissão de assento especial nacional e internacional a fim de atender as necessidades dos órgãos, sendo a solução 
adotada para a pretensa contratação

6. Descrição da solução como um todo

A solução abrange a prestação de serviço de empresa especializada para agenciamento na prestação de fornecimento de 
passagens aéreas nacionais.

Manter à disposição da CONTRATANTE, em caráter permanente e de forma ininterrupta, central de atendimento, com 
acionamento por meio do SCDP ou de e-mail ou telefone, com funcionamento 24 (vinte e quatro) horas por dia e 7 (sete) dias por 
semana, inclusive feriados.

Caberá à CONTRATADA a procura, reserva a aquisição do bilhete para o dia e horário de interesse do adquirente, bem como do 
cancelamento e reembolso do bilhete.

Manter equipe preparada e capacitada para operacionalizar o Sistema de Concessão de Diárias e Passagens (SCDP).

Encaminhar a cotação de horários e valores das companhias aéreas que operam o trecho pretendido de forma padrão a ser 
definida entre a CONTRATADA e CONTRATANTE, nos prazos de 2 (duas) horas para bilhetes domésticos.

Proceder a emissão de bilhetes eletrônicos e enviar à CONTRATANTE, via e-mail a ser fornecido; gerar número de protocolo 
para todas as solicitações realizadas via e-mail ou telefone, bem como gravar as chamadas telefônicas.

As gravações das chamadas telefônicas deverão ser armazenadas por prazo não inferior a 6 (seis) meses e disponibilizadas 
sempre que solicitadas pela CONTRATANTE. A contratada deverá, em até 7 (sete) dias úteis a contar da assinatura do contrato, 
disponibilizar à CONTRATADA elação contendo informações dos servidores autorizados a solicitar serviços por e-mail ou 
telefone:
Nome:
E-mail a partir do qual serão originadas as solicitações;
Matrícula SIAPE;
Unidade de vinculação.

O envio dessas informações é indispensável para o início da prestação de serviços por parte da CONTRATADA.

Fornecer, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação dos valores vigentes das tarifas à data da emissão das 
passagens, por Companhia aérea.

As emissões dos bilhetes de passagens aéreas serão feitas a autorizadas através do Sistema de Concessão de Diária e Passagens 
(SCDP), de utilização obrigatória pelos órgãos da Administração Pública Federal Direta, Autárquica e Fundacional, conforme art. 
12-A do Decreto nº 5.992, de 19 de dezembro de 2006.

A CONTRATADA deverá apresentar o número da PCDP e os bilhetes a ela relacionados quando da respectiva Nota Fiscal ou 
Fatura para fins de pagamento.

A proposta de Concessão de Diárias e Passagens – PCDP, datada e numerada sequencialmente, conterá o nome completo do 
beneficiário do bilhete a ser adquirido, CPF, os trechos de origem e destino, data e horário de ida e volta, além de outras 
informações pertinentes a viagem.
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Havendo impossibilidade de atender a demanda através do SCDP, por eventual pane no sistema, a CONTRATADA deverá 
regularizar a situação no SCDP no primeiro dia útil subsequente à data da solicitação, vinculando os dados do bilhete de 
passagem emitido, inclusive a cotação realizada.

Apenas em casos extremos de falha sistêmica, o bilhete deverá ser entregue de maneira impressa. Essa ação deverá ser 
comunicada aos gestores e fiscais do contrato.

Caso o Sistema continue inoperante, o e-mail de solicitação constituirá documento hábil para substituir a CDP para fins de 
faturamento, sem excluir a necessidade de regularização no Sistema a posteriori.

A CONTRATADA deverá enviar os bilhetes ou o localizador de passagem aérea em até 2 (duas) horas, no mesmo dia da 
aprovação da emissão dos bilhetes. Em casos excepcionais, o envio do bilhete ou localizador poderá ser solicitado fora do prazo 
anterior

A execução dos serviços deverá ocorrer nas dependências da CONTRATADA.

A comunicação formal entre os órgãos solicitantes e à agência deverá ser feita em meio eletrônico/digital, evitando o consumo de 
papel, em atendimento a critérios de sustentabilidade.

Da forma de prestação dos serviços

PCDP - proposta de Concessão e Diárias e Passagens cadastradas no SCDP, onde constam os dados do passageiro, as 
informações do deslocamento, os documentos comprobatórios da demanda e os dados financeiros

SCDP - Sistema de Concessão de Diárias e Passagens é o sistema de uso obrigatório pelos órgãos e entidades, inclusive 
autarquias e fundações para a concessão, registro e acompanhamento de diárias e passagens.

Assessoria: Entende-se por assessoria para emissão de bilhetes de passagem o serviço prestado pela CONTRATADA, visando 
auxílio na análise e escolha de melhores opções de voos, observado o disposto no item Cotação, quando:
a urgência na emissão do bilhete de passagem não permitir a escolha do voo e sua reserva pelo sistema automático de cotações a 
ser disponibilizada pela CONTRATADA;
em virtude de ocorrência de evento, seminário, encontro ou situação semelhante, em que o número de passageiros permita a 
negociação de melhores TARIFAS, visando economicidade à Administração.

COTAÇÃO – a cotação para emissão de bilhete de passagem realizada pela CONTRTADA deverá refletir com exatidão as 
informações atualizadas de todos os voos disponíveis nas datas solicitadas, consideradas inclusive as promoções tarifárias 
vigentes.

As cotações deverão ser disponibilizadas para escolha da unidade solicitante em sistema eletrônico de cotações e reservas 
integrado às Companhias aérea, a ser disponibilizado pela CONTRATADA em até 7 (sete) dias úteis após a assinatura do 
contrato, para obtenção das seguintes funcionalidades:
- Login e senha para os servidores autorizados;

Consulta de todos os voos disponíveis para o trajeto da viagem nas datas solicitadas, em ordem crescente de preço;

Especificação da Companhia aérea, duração do voo, tipo de voo (direto ou com escala/conexão) e aeroportos utilizados, inclusão 
de bagagem despachada; Valor da tarifa, taxa de embarque e regra tarifária do bilhete de passagem; Execução de reserva 
automatizada e emissão de seu comprovante;

Quando for necessário o pedido de cotação via e-mail, esse deverá conter:

- Número da PCDP, quando já estiver registrada no SCDP;

- Arquivo com consultas formuladas;

- Data prevista de partida e retorno;

- Cidade de origem e destino;

- Nome completo do passageiro, data de nascimento e CPF;

- Eventual deficiência do passageiro.

RESERVA – a reserva para emissão bilhete de passagem deverá ser realizada pela CONTRATADA, discriminada por trecho e 
observadas as condições expostas.
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A reserva deverá ser efetuada pelo usuário, em regra, através de sistema eletrônico disponibilizado pela CONTRATADA e, em 
casos excepcionais, através de agência de viagem.

A reserva deverá conter o localizador, a data de validade e demais dados contidos na cotação para a aprovação da unidade 
solicitante.

Tanto as reservas realizadas via sistema eletrônico quanto aquelas enviadas por e-mail pela agência deverão ser anexadas à PCDP 
pelo usuário.

EMISSÃO – Será realizada pela CONTRATADA observando as condições acima expostas, com base nas informações de 
reserva. Havendo cancelamento em virtude de expiração do prazo de reserva e caso não seja possível reativá-las nos mesmos 
valores, o procedimento visando à emissão deve ser reiniciado.

A informação do bilhete emitido será enviada pela CONTRATADA à unidade solicitante para conferência e envio para o 
passageiro.

ALTERAÇÃO DE BILHETES DE PASSAGEM

A alteração de bilhete de passagem dever ser precedida de nova cotação e reserva, visando subsidiar a decisão sobre a alteração 
ou cancelamento seguido de nova emissão, o que for mais vantajoso para a Administração.

As alterações serão requeridas pela unidade solicitante, pelo SCDP, por e-mail ou telefone, discriminadas por trecho.

A alteração dependerá da disponibilidade de assentos e poderá ensejar em aplicação de multas e eventuais diferenças tarifárias 
estabelecidas pela companhia aérea.

Se da alteração do bilhete resultar em crédito, a CONTRATATANTE deverá requerer, imediata e formalmente, o reembolso dos 
valores a que tem direito, para que seja efetuada a glosa do valor em fatura, mediante apresentação da nota de crédito e 
comprovante das companhias aéreas, discriminadas por unidade solicitante.

CANCELAMENTO DOS BILHETES

Este serviço compreende cancelamento originado pela extinção ou alteração da demanda.

A informação de cancelamento será fornecida pela CONRATANTE à central de atendimento da CONTRATADA, pelo SCDP, 
por e-mail ou telefone, com base nas informações dos bilhetes emitidos.

Após o recebimento da informação acima, a CONTRATADA deverá efetuar o cancelamento do bilhete de passagem, no prazo 
máximo de 30 (trinta) minutos, objetivando a isenção da cobrança de taxa de no show, quando possível, de acordo com as regras 
da companhia aérea.

Todas as solicitações de cancelamento devem constar no relatório para controle dos bilhetes de passagem passíveis de reembolso. 
No caso de cancelamento por alteração, a CONTRATADA deverá efetuar o cancelamento do bilhete de passagem e iniciar o 
processo de nova emissão, a partir da etapa de assessoria, informando nova cotação dos voos pretendidos, para escolha da melhor 
opção e posterior aprovação, cabendo nesse caso cobrança de remuneração pela nova emissão.

REEMBOLSO

Imediatamente após o cancelamento, a CONTRATADA deverá requerer junto à companhia aérea o reembolso dos créditos 
provenientes da passagem cancelada. Isso representa, no mínimo, o valor da taxa de embarque.

O reembolso se dará por intermédio de glosa do valor em fatura, mediante apresentação de nota de crédito e detalhamento das 
regras pela companhia aérea, discriminada por unidade solicitante.

A CONTRATADA deverá gerar relatório mensal de todos os bilhetes de passagem cancelados, alterados, não utilizados e/ou 
reembolsados. O relatório deverá ser apresentado juntamente dos respectivos comprovantes emitidos pelas companhias aéreas, 
contendo, no mínimo;
a) a unidade solicitante
b) dados dos bilhetes de passagem: nome do passageiro, origem e destino, data do voo.
c) valor pago
d) valor da multa
e) valor do crédito
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O prazo para reembolso não poderá ser superior a 60 (sessenta dias) contados da data da solicitação

 

SOLUÇÕES ANÁLISE VANTAGENS E DESVANTAGENS

Adquirir bilhetes 
aéreos diretamente 
das empresas 
prestadoras de 
serviços de 
transportes aéreos

Esta solução demanda análise de cada viagem a adquirir, inclusive em relação a pesquisa de tarifas, 
marcação de lugares e compra de serviços auxiliares. São necessários ainda serviços de reserva, 
marcação, remarcação, emissão e cancelamento de bilhetes para trechos nacionais. Os órgãos 
solicitantes não dispõem de quantitativos de servidores para realizar essas atividades.

Adquirir bilhetes 
aéreos através de 
agência prestadora 
de serviços.

O serviço de agenciamento possibilita um melhor gerenciamento das atividades envolvidas na 
aquisição de bilhetes aéreos, descritas no item anterior. Além disso, desonera os órgãos solicitantes 
desses trâmites, nos quais não possui expertise, de modo a agilizar o fluxo de trabalho. O valor da 
tarifa de agenciamento cobrada por emissão de bilhete também deve ser considerado, R$ 0,01. As 
agências também dispõem de atendimento em tempo integral.

Solução escolhida:

Contratação de empresa prestadora de serviço de agenciamento de passagens aéreas. A contratação compreende os serviços de 
reserva, assessoramento, marcação, remarcação, emissão, cancelamento e reembolso de bilhetes para trechos nacionais.

Justificativa da escolha:

Otimização da força de trabalho existente nos órgãos demandantes e simplificação dos procedimentos de aquisição de passagens 
aéreas. Maior segurança, eficiência e controle assegurados à Administração, no que se refere ao processo necessário para a 
realização de viagens aéreas nacionais.
7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

A planilha abaixo contempla a descrição dos serviços e quantidades estimadas

Item Descrição Quantidade Estimada

1 Emissão de bilhete de passagem – voos domésticos 50

2 Alteração e cancelamento de bilhetes de passagem – voos domésticos 15

3 Repasse – voos domésticos 50

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$) 50.000,00
SRA-SP R$ 4.000,00
PRFN3ª Região R$46.000,00
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em regra, conforme inciso II do art. 47 da Lei nº 14.133, de 2021 dispõe sobre o parcelamento só deve ser considerado quando 
for tecnicamente viável e economicamente vantajoso.

O disposto, no entanto, não se aplica a presente demanda, por questões eminentemente operacionais, sendo necessário o 
agrupamento dos itens. Assim, afasta-se o caráter de parcelamento e segue-se á licitação com os itens agrupados em um lote 
único, conforme abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO SERVIÇO COMPREENDE

1
Emissão de bilhetes 
de passagem – voos 
domésticos

Assessoria, cotação, reserva e emissão

2
Alteração e 
cancelamento de 
bilhetes de passagem

Alteração, cancelamento e reembolso

3
Repasse – voos 
domésticos

Valores das tarifas, taxas de embarque e oura taxas e multas devidas às companhias aéreas 
em razão da emissão, alteração, cancelamento e reembolso de bilhetes de passagem em voos 
domésticos adquiridos

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Atualmente, as áreas solicitantes são atendidas pelo Contrato nº 200/2018 celebrado entre a SRA-SP e empresa FACTO Turismo 
Ltda., para aquisição de passagem aérea nacional. Vale ressaltar que desde o ano passado a SRA-SP participava de processo 
licitação centralizada para contratação de serviços de agenciamento de passagem aérea na SRA-RJ. No entanto, o processo ficou 
paralisado por muitos meses, aguardando Parecer Jurídico naquela jurisdição. Ocorre que o processo não prosperou e 
converteram na IRP 03/2022 para manifestação das unidades interessadas na futura licitação. Novamente, a SRA-SP manifestou 
interesse em participar da referida IRP. Ocorre que, por meio de mensagem eletrônica SEI 76561312, a SRA-SP foi informada 
que a IRP em questão foi cancelada e as unidades excluídas.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A contratação está prevista no Plano Anual de Contratações -PAC.

12. Resultados Pretendidos

Garantir o desempenho das atividades institucionais dos órgãos solicitantes.

13. Providências a serem Adotadas

Não serão necessárias quaisquer adequações, quer seja logística, infraestrutura, pessoal, procedimental ou regimental.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Não há impactos ambientais decorrentes da contratação.

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação.

16. RESPONSÁVEIS

ROSELI DE FATIMA RIGOTTI DINIZ Agente Administrativo roseli.rigotti@gestao.gov.br SRA-SP/MGI
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TATIANE SALES ANDRE Agente Administrativo segep.diadm.sp.prfn3regiao@pgfn.gov.br PRFN3

 

ANEXO II - INSTRUMENTOS DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR) Modelo Anexo V-B, da Instrução Normativo nº 
5, de 26 de maio de 2017

 

TABELA DE PONTUAÇÃO

Pontuação por 
Ocorrência (1-3)

Ocorrência
Nº de 

Ocorrência no 
Mês

0,5 Deixar de prestar atendimento ininterrupto em dias úteis das 8 h às 18 h  

0,2 Não atendimento do telefone fornecido pela contratada para solicitações de passagens.  

0 Não solucionar prontamente os eventuais problemas relacionados com reservas de 
passagens, tarifas de embarque e quaisquer outras logísticas de embarques

 

0,3 Deixar de comunicar todas e quaisquer irregularidades observadas em virtude da prestação 
de serviços

 

1 Deixar de emitir os bilhetes de passagem dentro do prazo máximo estipulado  

0,5 Deixar de reembolsar a contratante dentro do prazo máximo estipulado  

TOTAL  

 

Exemplo de Indicador

Nº 01 Prazo de atendimento de demandas *

Item Descrição

Finalidade Garantir um atendimento célere às demandas do órgão

Meta a cumprir 8 h

Instrumento de medição Sistema informatizado de solicitação de serviços – Ordem de Serviço (OS) eletrônica

Forma de acompanhamento Pelo sistema.

Periodicidade Mensal

Mecanismo de cálculo Cada OS será verificada e valorada individualmente.

Início de vigência Data da assinatura do contrato

Faixas de ajuste no pagamento
X até 1 – 100% do valor da OS

De 1 a 1,5 – 90% do valor da OS
De 1,5 a 2 – 80% do valor da OS

Sanções 20% das OS acima de 2 – multa de 5% do valor do contrato
30% das OS acima de 2 – multa de 10% do valor do contrato + rescisão contratual

Observações  

* Modelo extraído da IN nº 05/2017/SEGES/MPDG
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12. RESPONSÁVEIS_

SERVIDOR CARGO CPF EMAIL

Jamille Rodrigues Calil 
Daher Servidora XXX.690.578-XX jamille.daher@gestao.gov.br

Rodrigo Sayegh Servidor XXX.801.878-XX rodrigo.sayegh@gestao.gov.br

Aline Ferreira Cajuhi
Responsável pelo 

setor
XXX.090.618-XX aline.cajuhi@gestao.gov.br

Margarete Pereira

Serviços de 
Administração, 

Contratos e Recursos 
Logísticos - SLOG

/DIAL/SRA-SP

XXX.267.338-XX
margarete.pereira@gestao.gov.

br

Edson Carlos Oda 
dos Santos

Chefe - Divisão de 
Administração e 

Logística - DIAL/SRA-
SP

XXX.629.199-XX edson.oda@gestao.gov.br

Donizeti de 
Carvalho Rosa

Superintendente 
Regional de 

Administração do 
Ministério da Gestão e 

da Inovação em 
Serviços Públicos em 

São Paulo

XXX.071.648-XX donizeti.rosa@gestao.gov.br

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

RODRIGO SAYEGH
Equipe de apoio

 Assinou eletronicamente em 23/11/2023 às 11:09:41.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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